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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.655, DE 2016 
(Do Sr. Rôney Nemer) 

 
Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para dispor sobre a 
comprovação do depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
pelo empregador. 
 

 
DESPACHO: 
EM RAZÃO DA APENSAÇÃO DO PL-9445/2017 A ESTE, ESCLAREÇO 
QUE A MATÉRIA PASSARÁ A TRAMITAR EM REGIME DE 
PRIORIDADE E SUJEITA À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO. 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54, RICD), E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54, RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 9445/17 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(*) Atualizado em 08/02/18 em razão de novo despacho e apensação (1). 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 17 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que 

dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providências, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17. Os empregadores se obrigam a comprovar 

mensalmente aos trabalhadores, até o décimo quinto dia útil subsequente 

ao mês de referência, por meio eletrônico ou manual, os valores 

recolhidos ao FGTS, bem como repassar-lhes todas as informações sobre 

suas contas vinculadas recebidas da Caixa Econômica Federal.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Estamos propondo, nesta oportunidade, uma modificação na 

lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS que trará uma mudança 

muito oportuna para os trabalhadores. 

Hoje, o art. 17 da Lei nº 8.036, de 1990, prevê como obrigação 

do empregador apenas comunicar o empregado sobre o depósito dos valores 

depositados em sua conta vinculada do FGTS. Essa comunicação, todavia, tem 

mero efeito declaratório. 

Nossa intenção é a de tornar obrigatória a comprovação de 

que o depósito foi feito. Essa ação dará garantia ao empregado de que o 

recolhimento foi efetivamente feito. Em não recebendo a informação, o empregado 

poderá tomar as providências necessárias para a devida regularização do seu 

direito. 

Essa simples modificação fará com que o empregado se 

transforme em um potencial fiscal da lei, além de ser a garantia de efetivação de um 

direito constitucional fundamental de que “as normas definidoras dos direitos e 

garantias fundamentais têm aplicação imediata” (art. 5º, LXXVIII, § 1º, da 

Constituição Federal). 

Nesse contexto, estando evidente o interesse público da 

matéria em tela, estamos certos de contar com o apoio de nossos ilustres Pares 

para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 8 de março de 2016. 

Deputado RÔNEY NEMER 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  
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XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  
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c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  
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LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 17. Os empregadores se obrigam a comunicar mensalmente aos trabalhadores 

os valores recolhidos ao FGTS e repassar-lhes todas as informações sobre suas contas 

vinculadas recebidas da Caixa Econômica Federal ou dos bancos depositários.  

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte do empregador, 

ficará este obrigado a depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS os valores 

relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que ainda 

não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações legais. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

§ 1º Na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, depositará este, 

na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do 

montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato 

de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997) 

§ 2º Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou força maior, reconhecida 

pela Justiça do Trabalho, o percentual de que trata o § 1º será de 20 (vinte) por cento.  

§ 3º As importâncias de que trata este artigo deverão constar da documentação 

comprobatória do recolhimento dos valores devidos a título de rescisão do contrato de 

trabalho, observado o disposto no art. 477 da CLT, eximindo o empregador, exclusivamente, 

quanto aos valores discriminados. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 9.445, DE 2017 
(Da Comissão de Legislação Participativa) 

 
Sugestão nº 96/2017 
 
Estende a obrigatoriedade dos empregadores pela prestação de 
informações concernentes ao eSocial às relações de trabalho em geral.   
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4655/2016. ESCLAREÇO QUE, DEVIDO A 
ESTA APENSAÇÃO, A MATÉRIA PASSARÁ A TRAMITAR EM REGIME 
DE PRIORIDADE E SUJEITA A APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO. 
 
   O CONGRESSO NACIONAL decreta:    

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365396&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 1º A obrigatoriedade do empregador pela prestação de informações 

concernentes ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial estende-se às relações de trabalho em 

geral.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.    

 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 Nos termos do Decreto nº 8.373/2014, o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) é o instrumento de 

unificação da prestação das informações referentes à escrituração das obrigações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua 

transmissão, validação, armazenamento e distribuição. Representa uma iniciativa 

conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil, da Caixa Econômica Federal, 

do Instituto Nacional do Seguro Social e do Ministério do Trabalho.    

 A sistemática de prestação eletrônica de informações de natureza fiscal, 

previdenciária e trabalhista ganhou notoriedade sobretudo com a implantação de 

novas regras atinentes às relações de trabalho doméstico, após a entrada em vigor 

da Lei Complementar nº 150, de 2015, embora haja sido criada em 2014, com o 

intuito de abranger todos os empregadores, conforme Resolução nº 2 do Comitê 

Diretivo do eSocial de 30 de agosto de 2016.  

 Por se tratar de procedimento que simplifica a prestação de informações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas, reduz a burocracia e elimina a redundância 

nas informações prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas, contribuindo para o 

aprimoramento da qualidade das informações de interesse das relações de trabalho, 

é imperioso que a sistemática do eSocial seja estendida, de modo a contemplar 

todas as categorias profissionais de trabalhadores, o que se pretende com a 

apresentação deste Projeto de Lei. 

 Em face do exposto, peço o apoio dos pares para a aprovação desta 

iniciativa.  

   Sala das Sessões, em 20 de dezembro 2017. 

 

Deputada FLÁVIA MORAIS 

Presidente 
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SUGESTÃO N.º 96, DE 2017 
(Do Sindicato dos Trabalhadores de Serviços Gerais Onshore e Offshore de 

Macaé, Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Conceição de Macabu, Quissamã e 
Carapebus/RJ) 

 
Sugere Projeto de Lei que implanta o e-Social para todos os trabalhadores 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

I - RELATÓRIO 

A sugestão sob análise, apresentada pelo Sindicato dos 

Trabalhadores de Serviços Gerais Onshore e Offshore de Macaé, Casimiro de 

Abreu, Rio das Ostras, Conceição de Macabu, Quissamã e Carapebus/RJ, visa 

estender a todas as relações de trabalho o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). 

O sindicato autor não apresentou justificativa para sua Sugestão. 

Segundo Declaração datada de 3 de maio de 2017, a documentação 

especificada nas alíneas “a” e “b” do art. 2º do Regulamento Interno da Comissão de 

Legislação Participativa, da Associação supramencionada, encontra-se regularizada 

até a presente data e arquivada nesta Comissão à disposição de qualquer 

interessado. 

É o relatório.  

II - VOTO DA RELATORA 

Embora o eSocial tenha ficado conhecido em virtude de implantação 

das novas regras relativas às relações de trabalho doméstico, após a entrada em 

vigor da Lei Complementar nº 150, de 2015, esse sistema foi implementado já no 

ano de 2014, como podemos ver na sua página oficial na internet: 

O Decreto nº 8373/2014 instituiu o Sistema de Escrituração 

Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 

(eSocial). Por meio desse sistema, os empregadores passarão a 

comunicar ao Governo, de forma unificada, as informações relativas 

aos trabalhadores, como vínculos, contribuições previdenciárias, 

folha de pagamento, comunicações de acidente de trabalho, aviso 

prévio, escriturações fiscais e informações sobre o FGTS. 

A transmissão eletrônica desses dados simplificará a prestação 
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das informações referentes às obrigações fiscais, previdenciárias e 

trabalhistas, de forma a reduzir a burocracia para as empresas. A 

prestação das informações ao eSocial substituirá o preenchimento e 

a entrega de formulários e declarações separados a cada ente. 

A implantação do eSocial viabilizará garantia aos diretos 

previdenciários e trabalhistas, racionalizará e simplificará o 

cumprimento de obrigações, eliminará a redundância nas 

informações prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas, e 

aprimorará a qualidade das informações das relações de trabalho, 

previdenciárias e tributárias. A legislação prevê ainda tratamento 

diferenciado às micro e pequenas empresas. 

A obrigatoriedade de utilização desse sistema para os 

empregadores dependerá de Resolução do Comitê Gestor do 

eSocial, conforme decreto 8373/2014, que definirá o cronograma 

de implantação e transmissão das informações por esse canal. 

(negritamos) 

 O projeto eSocial é uma ação conjunta dos seguintes órgãos e 

entidades do governo federal: Secretaria da Receita Federal do 

Brasil – RFB, Caixa Econômica Federal, Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS e Ministério do Trabalho – MTb. 

Como podemos ver, esse sistema foi criado com o objetivo de 

abranger todos os empregadores, conforme Resolução do Comitê Gestor do 

eSocial. 

Nesse sentido, o Comitê Diretivo do eSocial aprovou a Resolução nº 

2, de 30 de agosto de 20161, que dispõe: 

RESOLUÇÃO DO COMITÊ DIRETIVO DO ESOCIAL Nº 2, DE 30 DE 

AGOSTO DE 2016 

Dispõe sobre o Sistema de Escrituração 

Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). 

O COMITÊ DIRETIVO DO eSocial, no uso das atribuições previstas 

no art. 4º do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, e 

considerando o disposto no art. 41 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, no art. 1º da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, no art. 

14-A da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, no art. 8º da Lei nº 

6.019, de 3 de janeiro de 1974, no art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 

23 de novembro de 1982, no art. 24 da Lei nº 7.998 de 11 de janeiro 

                                                      
1 http://portal.esocial.gov.br/institucional/legislacao/resolucao-do-comite-diretivo-do-esocial-no-2-de-30-de-
agosto-de-2016 
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de 1990, no art. 23 da Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990, nos 

incisos I, III e IV do caput e nos §§ 2º, 9º e 10 do art. 32 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, nos arts. 22, 29-A e 58 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, no art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 

1999, nos arts. 219, 1.179 e 1.180 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002, nos arts. 10 e 11 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 

agosto de 2001, no § 3º do art. 1º e no art. 3º da Lei nº 10.887, de 18 

de junho de 2004, no art. 4º da Lei nº 12.023, de 27 de agosto de 

2009, no Decreto nº 97.936, de 10 de julho de 1989, no Decreto nº 

3.048, de 6 de maio de 1999, e no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro 

de 2007, resolve: 

Art. 1º Conforme disposto no Decreto nº 8.373, de 11 de 

dezembro de 2014, a implantação do Sistema de Escrituração 

Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 

(eSocial) se dará de acordo com o cronograma definido nesta 

Resolução. 

Art. 2º O início da obrigatoriedade de utilização do eSocial dar-

se-á: 

I – em 1º de janeiro de 2018, para os empregadores e 

contribuintes com faturamento no ano de 2016 acima de R$ 

78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais); e 

II – em 1º de julho de 2018, para os demais empregadores e 

contribuintes. Parágrafo único. Fica dispensada a prestação das 

informações dos eventos relativos a saúde e segurança do 

trabalhador (SST) nos 6 (seis) primeiros meses depois das datas 

de início da obrigatoriedade de que trata o caput. 

Art. 3º Até 1º de julho de 2017, será disponibilizado aos 

empregadores e contribuintes ambiente de produção restrito 

com vistas ao aperfeiçoamento do sistema. (negritamos) 

Art. 4º O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido a ser 

dispensado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, ao 

Microempreendedor Individual (MEI) com empregado, ao Segurado 

Especial e ao pequeno produtor rural pessoa física será definido em 

atos específicos em conformidade com os prazos previstos nesta 

Resolução. 

Art. 5º Os empregadores e contribuintes obrigados a utilizar o eSocial 

que deixarem de prestar as informações no prazo fixado ou que as 

apresentar com incorreções ou omissões ficarão sujeitos às 

penalidades previstas na legislação específica. 

Art. 6º A prestação das informações por meio do eSocial substituirá, 

na forma regulamentada pelos órgãos e entidades integrantes do 

Comitê Gestor do eSocial, a apresentação das mesmas informações 
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por outros meios.  

Art. 7º Os órgãos e entidades integrantes do Comitê Gestor do 

eSocial regulamentarão, no âmbito de suas competências, o disposto 

nesta Resolução. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º Fica revogada a Resolução do Comitê Diretivo do eSocial nº 

1, de 24 de junho de 2015 

 

EDUARDO REFINETTI GUARDIA p/ Ministério da Fazenda 

ANTÔNIO JOSÉ BARRETO DE ARAÚJO JÚNIOR p/ Ministério do 

Trabalho 

Publicado no Diário Oficial da União em 31/08/2016 

Porém entendemos que esse processo merece ser implementado 

imediatamente para benefício de todos os trabalhadores, conforme sugerido nesta 

proposição.  

Nesse sentido, por reduzir a burocracia, por ajudar a eliminar a 

redundância nas informações prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas, 

contribuindo para o aprimoramento da qualidade das informações de interesse das 

relações de trabalho, é imperioso que a sistemática de trabalhadores, o que se 

pretende com a apresentação deste Projeto de Lei. 

Isto posto nos manifestamos favoravelmente à Sugestão nº 96, 

de 2017, nos termos do Projeto de Lei anexo. 

Sala da Comissão, em 5 de dezembro de 2017. 

Deputada FLÁVIA MORAIS 
Relatora 

 

PROJETO DE LEI Nº 
(Da Comissão de Legislação Participativa) 

 
  Estende a obrigatoriedade dos 
empregadores pela prestação de 
informações concernentes ao eSocial às 
relações de trabalho em geral.   

 
   O CONGRESSO NACIONAL decreta:    

Art. 1º A obrigatoriedade do empregador pela prestação de informações 

concernentes ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=379&data=31/08/2016
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Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial estende-se às relações de trabalho em 

geral.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.    

JUSTIFICAÇÃO 

 Nos termos do Decreto nº 8.373/2014, o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) é o instrumento de 

unificação da prestação das informações referentes à escrituração das obrigações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua 

transmissão, validação, armazenamento e distribuição. Representa uma iniciativa 

conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil, da Caixa Econômica Federal, 

do Instituto Nacional do Seguro Social e do Ministério do Trabalho.    

 A sistemática de prestação eletrônica de informações de natureza fiscal, 

previdenciária e trabalhista ganhou notoriedade sobretudo com a implantação de 

novas regras atinentes às relações de trabalho doméstico, após a entrada em vigor 

da Lei Complementar nº 150, de 2015, embora haja sido criada em 2014, com o 

intuito de abranger todos os empregadores, conforme Resolução nº 2 do Comitê 

Diretivo do eSocial de 30 de agosto de 2016.  

 Por se tratar de procedimento que simplifica a prestação de informações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas, reduz a burocracia e elimina a redundância 

nas informações prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas, contribuindo para o 

aprimoramento da qualidade das informações de interesse das relações de trabalho, 

é imperioso que a sistemática do eSocial seja estendida, de modo a contemplar 

todas as categorias profissionais de trabalhadores, o que se pretende com a 

apresentação deste Projeto de Lei. 

 Em face do exposto, peço o apoio dos pares para a aprovação desta 

iniciativa.  
 

    Sala das Sessões, em          de                  2017 

 

Deputada FLÁVIA MORAIS 
Relatora 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 
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realizada hoje, aprovou unanimemente a Sugestão nº 96/2017, na forma do Projeto de 

Lei apresentado no Parecer da Relatora, Deputada Flávia Morais.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Flávia Morais - Presidente, Chico Lopes - Vice-Presidente, 

Benedita da Silva, Leandre, Leonardo Monteiro, Lincoln Portela, Luiza Erundina, Zé 

Augusto Nalin, Glauber Braga, Jorginho Mello e Luiz Couto.  

Sala da Comissão, em 19 de dezembro de 2017.  

Deputada FLÁVIA MORAIS  

Presidente  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO Nº 8.373, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 
 

Institui o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas - eSocial e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial.  

Art. 2º O eSocial é o instrumento de unificação da prestação das informações 

referentes à escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por 

finalidade padronizar sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo 

ambiente nacional composto por:  

I - escrituração digital, contendo informações fiscais, previdenciárias e 

trabalhistas;  

II - aplicação para preenchimento, geração, transmissão, recepção, validação e 

distribuição da escrituração; e  

III - repositório nacional, contendo o armazenamento da escrituração.  

§ 1º A prestação das informações ao eSocial substituirá, na forma disciplinada 

pelos órgãos ou entidades partícipes, a obrigação de entrega das mesmas informações em 

outros formulários e declarações a que estão sujeitos:  

I - o empregador, inclusive o doméstico, a empresa e os que forem a eles 

equiparados em lei;  

II - o segurado especial, inclusive em relação a trabalhadores que lhe prestem 
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serviço;  

III - as pessoas jurídicas de direito público da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; e  

IV - as demais pessoas jurídicas e físicas que pagarem ou creditarem por si 

rendimentos sobre os quais tenha incidido retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 

- IRRF, ainda que em um único mês do ano-calendário.  

§ 2º A prestação de informação ao eSocial pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, e pelo 

Microempreendedor Individual - MEI será efetuada em sistema simplificado, compatível com 

as especificidades dessas empresas.  

§ 3º As informações prestadas por meio do eSocial substituirão as constantes na 

Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social - GFIP, na forma disciplinada no Manual de Orientação do eSocial.  

§ 4º As informações prestadas pelos empregadores serão enviadas ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e armazenadas no repositório nacional.  

§ 5º A escrituração digital de que trata o inciso I do caput é composta pelos 

registros de eventos tributários, previdenciários e trabalhistas, na forma disciplinada no 

Manual de Orientação do eSocial.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 150, DE 1º DE JUNHO DE 2015 
 

Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; 

altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e nº 11.196, 

de 21 de novembro de 2005; revoga o inciso I 

do art. 3º da Lei nº 8.009, de 29 de março de 

1990, o art. 36 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 

1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei nº 9.250, 

de 26 de dezembro 1995; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

CAPÍTULO I 

DO CONTRATO DE TRABALHO DOMÉSTICO 

 

Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de 

forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à 

família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se o 

disposto nesta Lei.  

Parágrafo único. É vedada a contratação de menor de 18 (dezoito) anos para 

desempenho de trabalho doméstico, de acordo com a Convenção nº 182, de 1999, da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) e com o Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

2008.  

Art. 2º A duração normal do trabalho doméstico não excederá 8 (oito) horas 

diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais, observado o disposto nesta Lei.  

§ 1º A remuneração da hora extraordinária será, no mínimo, 50% (cinquenta por 
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cento) superior ao valor da hora normal.  

§ 2º O salário-hora normal, em caso de empregado mensalista, será obtido 

dividindo-se o salário mensal por 220 (duzentas e vinte) horas, salvo se o contrato estipular 

jornada mensal inferior que resulte em divisor diverso.  

§ 3º O salário-dia normal, em caso de empregado mensalista, será obtido 

dividindo-se o salário mensal por 30 (trinta) e servirá de base para pagamento do repouso 

remunerado e dos feriados trabalhados.  

§ 4º Poderá ser dispensado o acréscimo de salário e instituído regime de 

compensação de horas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado, se o excesso 

de horas de um dia for compensado em outro dia.  

§ 5º No regime de compensação previsto no § 4º:  

I - será devido o pagamento, como horas extraordinárias, na forma do § 1º, das 

primeiras 40 (quarenta) horas mensais excedentes ao horário normal de trabalho;  

II - das 40 (quarenta) horas referidas no inciso I, poderão ser deduzidas, sem o 

correspondente pagamento, as horas não trabalhadas, em função de redução do horário normal 

de trabalho ou de dia útil não trabalhado, durante o mês;  

III - o saldo de horas que excederem as 40 (quarenta) primeiras horas mensais de 

que trata o inciso I, com a dedução prevista no inciso II, quando for o caso, será compensado 

no período máximo de 1 (um) ano.  

§ 6º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a 

compensação integral da jornada extraordinária, na forma do § 5º, o empregado fará jus ao 

pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na 

data de rescisão.  

§ 7º Os intervalos previstos nesta Lei, o tempo de repouso, as horas não 

trabalhadas, os feriados e os domingos livres em que o empregado que mora no local de 

trabalho nele permaneça não serão computados como horário de trabalho.  

§ 8º O trabalho não compensado prestado em domingos e feriados deve ser pago 

em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO COMITÊ DIRETIVO DO ESOCIAL Nº 2, DE 30 DE 

AGOSTO DE 2016 
 

Dispõe sobre o Sistema de Escrituração Digital 

das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (eSocial). 

 

O COMITÊ DIRETIVO DO eSocial, no uso das atribuições previstas no art. 4º do 

Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, e considerando o disposto no art. 41 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, no art. 1º da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, no art. 14-A da Lei nº 5.889, de 

8 de junho de 1973, no art. 8º da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, no art. 11 do Decreto-

Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, no art. 24 da Lei nº 7.998 de 11 de janeiro de 1990, 

no art. 23 da Lei nº 8.036 de 11 de maio de 1990, nos incisos I, III e IV do caput e nos §§ 2º, 

9º e 10 do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos arts. 22, 29-A e 58 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, no art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, no art. 

16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nos arts. 219, 1.179 e 1.180 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002, nos arts. 10 e 11 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, no § 3º do art. 1º e no art. 3º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no art. 4º da Lei 

nº 12.023, de 27 de agosto de 2009, no Decreto nº 97.936, de 10 de julho de 1989, no Decreto 
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nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, resolve: 

Art. 1º Conforme disposto no Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, a 

implantação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (eSocial) se dará de acordo com o cronograma definido nesta Resolução. 

Art. 2º O início da obrigatoriedade de utilização do eSocial dar-se-á: 

I - em 1º de janeiro de 2018, para os empregadores e contribuintes com 

faturamento no ano de 2016 acima de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais); e 

II - em 1º de julho de 2018, para os demais empregadores e contribuintes. 

Parágrafo único. Fica dispensada a prestação das informações dos eventos 

relativos a saúde e segurança do trabalhador (SST) nos 6 (seis) primeiros meses depois das 

datas de início da obrigatoriedade de que trata o caput. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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